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Políticas Públicas 
Socioambientais na  

Amazônia Brasileira:  
O Que a Antropologia  
Tem a Ver Com Isso?

Socio-environmental public policies in the brazilian amazon: what does 
anthropology have to do with it?



Resumo: O objetivo deste trabalho é explorar as possibilidades de discussão de 
políticas públicas socioambientais na Amazônia brasileira a partir da perspectiva 
da Antropologia. Para isso, utiliza-se, inicialmente, como fundamentação teórica, 
os estudos de Kohlhepp (2002), Castro (2017), Silva (2022), entre outros, que tratam 
da Amazônia brasileira enquanto território de interesses e conflitos. Em seguida, 
recorre-se aos estudos de Leirner (2013), Spiess (2016) e outros para abordar o 
papel da Antropologia no contexto das políticas públicas. Realizou-se, então, 
uma pesquisa bibliográfica no Portal de Periódicos da CAPES (Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior), com o objetivo de realizar uma 
análise qualitativa de trabalhos que contribuíssem para a discussão sobre os 
limites e as possibilidades do uso de perspectivas antropológicas na formulação, 
aplicação ou avaliação de políticas públicas socioambientais na Amazônia 
brasileira. Como resultado da revisão de sete produções acadêmicas, obteve-
se uma visão geral sobre investigações antropológicas com enfoque político e 
ambiental na Amazônia brasileira. Constatou-se a predominância de estudos 
desenvolvidos junto a populações impactadas por políticas públicas na região e a 
aplicabilidade da disciplina principalmente na avaliação dessas políticas.

Palavras-chave: Amazônia brasileira. Políticas públicas. Antropologia.

Abstract: This study aims to explore the possibilities of discussing socio-
environmental public policies in the Brazilian Amazon from an anthropological 
perspective. To this end, it draws initially on the theoretical frameworks of Kohlhepp 
(2002), Castro (2017), Silva (2022), among others, regarding the Brazilian Amazon 
as a territory of interests and conflicts. Subsequently, it refers to the studies of 
Leirner (2013), Spiess (2016), and others to address the role of Anthropology in the 
context of public policies. A bibliographic review was then conducted through the 
CAPES Periodicals Portal (Coordination for the Improvement of Higher Education 
Personnel), seeking a qualitative analysis of works that could contribute to the 
discussion of the limits and possibilities of applying anthropological perspectives 
in the formulation, implementation, or evaluation of socio-environmental public 
policies in the Brazilian Amazon. Based on the review of seven academic works, 
a general overview was obtained regarding anthropological investigations with 
political and environmental focus in the Brazilian Amazon. It was found that the 
majority of studies were developed in collaboration with populations affected by 
public policies in the region, highlighting Anthropology’s main applicability in 
the evaluation of such policies.

Keywords: Brazilian Amazon. Public policies. Anthropology.
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INTRODUÇÃO

A
s mudanças climáticas têm recebido cada 
vez mais atenção nas últimas décadas, 
culminando em uma variedade de estudos, 
pesquisas, iniciativas (públicas e privadas) 

e discussões sobre o assunto. O reconhecimento 
da dimensão dos impactos da ação humana sobre 
a Terra também aponta para a necessidade de 
cooperação em nível global, visando à construção 
de futuros mais sustentáveis para o planeta e, 
consequentemente, para os seres humanos.

Entretanto, as modificações nos modos de 
vida, produção e consumo humanos ao redor do 
mundo continuam longe de viabilizar uma mitiga-
ção eficaz das mudanças climáticas. É importante 
atentar para o uso da palavra “mitigação”, pois, de 

fato, não há retorno para as alterações promovi-
das pela emissão descontrolada de gases de efei-
to estufa (principalmente o CO₂), resultantes das 
atividades humanas desde a Revolução Industrial.

Em 2019, a temperatura média global já esta-
va 1,1 °C acima dos níveis do período pré-indus-
trial, desencadeando eventos climáticos extremos 
(UNEP, 2021; Teixeira; Toni, 2022). Em 2018, o 
Painel Intergovernamental sobre Mudanças Cli-
máticas (IPCC) elaborou o Relatório Especial sobre 
Aquecimento Global de 1,5 °C (SR15), apontando a 
urgência na redução das emissões de CO₂, na ten-
tativa de conter as consequências do aquecimento 
global, conforme exposto na imagem a seguir.

No caso específico do Brasil, não se pode dei-
xar de lado um fator de grande peso no cenário de 
mudanças climáticas: a Amazônia. O bioma, que 
abriga milhares de espécies de animais e plantas, 
e se estende por mais da metade do território na-
cional, tanto influencia a estabilidade climática 
do planeta quanto é influenciado pelas mudanças 
climáticas. 

Muitas discussões podem ser elaboradas nesse 
contexto e, em muitas delas, o desmatamento se 

Figura 1. A importância do controle da temperatura média global / Fonte: UNEP (2021).

sobressai como questão central. O desmatamento 
na Amazônia apresentou uma redução nos nove 
primeiros meses de 2023, com uma área de flo-
resta derrubada quase três vezes menor em rela-
ção ao mesmo período em 2022. Mesmo assim, os 
3516 km² desmatados de janeiro a setembro ainda 
representam um valor bastante expressivo, consi-
derando que equivalem a desmatar diariamente 
a área de 1300 campos de futebol (Imazon, 2023). 
Para Teixeira e Toni:
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O desmatamento da Amazônia amea-
ça a estabilidade do clima do planeta. 
Torna vulneráveis as condições que 
favorecem o desenvolvimento do Bra-
sil. A fragilização imposta ao país por 
conta do descontrole do desmatamen-
to da Amazônia e do Cerrado impacta a 
segurança alimentar, hídrica e social, a 
biodiversidade, além de favorecer o sur-
gimento de novas pandemias e acelerar 
as desigualdades. Numa outra perspec-
tiva, permite a explosão da violência 
no campo e nas cidades em função do 
acirramento dos conflitos decorrentes 
da grilagem, da extração ilegal de ouro, 
diamantes e madeira e do tráfico de dro-
gas. Na ótica internacional, além do im-
pacto no cenário global, impõe custos 
políticos para a nação no exercício do 
importante papel de liderança regional 
na América do Sul, na Pan-Amazônia e 
na Cooperação Sul-Sul (Teixeira; Toni, 
2022, p. 86).

A partir do apontado pelas autoras, nota-se 
que o desmatamento desemboca em uma série 
de consequências diretas ou indiretas na realida-
de brasileira, mas não é a única preocupação nos 
limites do bioma amazônico, que também é afe-
tado por: queimadas decorrentes da expansão da 
fronteira agrícola; conflitos socioambientais rela-
cionados ao território; construção de empreendi-
mentos com alto impacto ambiental; biopirataria, 
entre outros. 

Considerando os diversos fatores ambientais, 
sociais, políticos e econômicos que estão envol-
vidos na Amazônia, é perceptível a complexidade 
no desenvolvimento de estudos, pesquisas e traba-
lhos na região, incluindo as intervenções estatais, 
demandando contribuições interdisciplinares. É 
nesse sentido que levantamos a seguinte questão: 

de que forma a Antropologia pode contribuir na 
construção, execução e/ou avaliação das políticas 
públicas socioambientais na Amazônia brasileira? 

Desta forma, o objetivo deste trabalho é ex-
plorar possibilidades de discussão de políticas 
públicas socioambientais na Amazônia brasilei-
ra a partir da perspectiva da Antropologia. Para 
isso, utiliza-se como fundamentação teórica ini-
cialmente os estudos de Kohlhepp (2002), Castro 
(2017), Silva (2022) e outros a respeito da Amazô-
nia brasileira enquanto território de interesses e 
conflitos e, posteriormente, os estudos de Leirner 
(2013), Spiess (2016) e outros para tratar da Antro-
pologia no contexto das políticas públicas. 

Após, realizou-se pesquisa bibliográfica no 
Portal de Periódicos da CAPES (Fundação Coor-
denação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior), visando análise qualitativa de trabalhos 
que pudessem contribuir para discussão de limi-
tes e possibilidades na utilização de perspectivas 
antropológicas na formulação, aplicação ou ava-
liação de políticas públicas socioambientais na 
Amazônia brasileira.

AMAZÔNIA: DIMENSÕES, CONFLITOS E 
POSSIBILIDADES

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), a Amazônia Legal compreende 
uma área de mais de 5 milhões de km², o que cor-
responde a cerca de 59% do território brasileiro, 
abrangendo nove estados (Acre, Amapá, Amazo-
nas, Mato Grosso, Pará, Rondônia, Roraima, To-
cantins e Maranhão) e 772 municípios (Figura 2). 
A área foi delimitada para facilitar a atuação em 
políticas públicas, o desenvolvimento sustentável 
e inclusivo, e a integração econômica nacional e 
internacional da região.
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A complexidade no ordenamento territorial da 
Amazônia é demonstrada pela diversidade de ini-
ciativas estatais e privadas na região, principalmen-
te a partir da década de 1960. Kohlhepp (2002) divi-
de o planejamento de desenvolvimento regional da 
Amazônia, no final do século XX e início do XXI, 
a partir de seis fases/programas principais: o Pro-
grama para Integração Nacional (PIN) na primeira 
metade dos anos 1970; o Programa Polamazônia 
(1974-1980); os programas de desenvolvimento ru-
ral integrados do início da década de 1980, como o 
Programa Polonoroeste; os mega-programas e pro-
jetos dos anos 1980, como o Projeto Grande Carajás 
(PGC); o Programa Piloto Internacional para Con-
servação das Florestas Tropicais Brasileiras (PPG-
7), na década de 1990; e o Mega-Programa Avança 
Brasil, no início dos anos 2000. 

Ressalta-se que estes projetos tiveram seus 
planejamentos atravessados por: tensões sociais, 
políticas e econômicas; conflitos de interesse; mo-
delos de desenvolvimento questionáveis; além de 

muitos descasos com os interesses e necessidades 
da população regional. 

Já no decorrer do século XXI, avanços são ob-
serváveis, principalmente em âmbitos legais, mas 
a realidade da região amazônica ainda está longe 
do ideal e permanece permeada por conflitos, 
como aponta Castro:

As dinâmicas recentes no Brasil, desde a 
primeira década deste século, mostram 
o paradoxo de uma legislação ambiental 
avançada, a aprovação de dispositivos 
legais e institucionais, mas cujo desa-
fio de manter a floresta em pé se torna 
impossível pelo avanço da fronteira do 
capital floresta adentro. O paradoxo 
também de reconhecimento de direi-
tos à terra como bem comum, de povos 
indígenas e quilombolas, ao mesmo 
tempo que financia o avanço rápido da 
pecuária, das plantações de soja e dos 
megaempreendimentos em direção a 
esses territórios (Castro, 2017, p. 26).

Figura 2. Mapa da Amazônia Legal (2022) / Fonte: IBGE (2022).
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Observa-se então, desde os anos 1960 até a 
atualidade, uma “reorientação da Amazônia para 
incorporar-se à nova socialidade do capital extrati-
vo” (Silva, 2022, p. 106). Nesse contexto, é percep-
tível que não somente interesses se confrontam, 
mas também ideias, dando abertura a muitas dis-
cussões. Em “Ideias para adiar o fim do mundo”, 
o líder indígena, ambientalista, filósofo e escritor, 
Ailton Krenak, aborda a relação estabelecida entre 
os povos originários e a natureza, enquanto trata 
criticamente a temática da desterritorialização, 
as perspectivas mercantis em relação ao planeta, 
além de questionar perspectivas homogeneizan-
tes de civilização1:

Recurso natural para quem? Desenvol-
vimento sustentável para quê? O que é 
preciso sustentar?

A ideia de nós, os humanos, nos desco-
larmos da terra, vivendo numa abstra-
ção civilizatória, é absurda. Ela supri-
me a diversidade, nega a pluralidade 
das formas de vida, de existência e de 
hábitos. Oferece o mesmo cardápio, o 
mesmo figurino e, se possível, a mesma 
língua para todo mundo (Krenak, 2019, 
p. 12).

Considerando os processos de ocupação terri-
torial e “modernização” da Amazônia, nota-se que 
(co)existem diversas populações na região, viven-
do em espaços urbanos ou rurais e, consequente-
mente, diversas perspectivas de vida e mundo.

Configura-se, então, o cenário já mencionado 
de conflito de interesses, que envolve: existências 
(e resistências) que reivindicam direitos sociais, 
respeito à natureza, ordenamentos territoriais 
mais justos (englobando povos originários, comu-
nidades tradicionais, movimentos sociais, peque-

1Cabe lembrar que as diferenças entre as cosmologias indíge-
nas e as ocidentais, abrangendo desde a relação com a nature-
za até as noções de “pessoa” e “ser humano”, são exploradas 
na antropologia brasileira através das discussões do “pers-
pectivismo ameríndio” por autores como Eduardo Viveiros de 
Castro e Tânia Stolze Lima (Hammerschmidt, 2023).

nos produtores, entre outros); e entidades como 
multinacionais, grandes empresários, fazendeiros 
e posseiros, constantemente envolvidos com vio-
lações a condições e direitos humanos, além de 
promoverem intensos e agressivos modelos de ex-
ploração da natureza. 

É essencial considerar também as ações do Es-
tado brasileiro, afinal o que de fato é observado ao 
longo das últimas décadas é a inércia ou mesmo 
conivência estatal frente: ao avanço desordenado 
das fronteiras agrícolas; ao crescimento da violên-
cia na região; à desterritorialização e expropriação 
de comunidades e populações; e aos níveis altíssi-
mos de degradação ambiental (Plans et al., 2017; 
Castro, 2017; Silva, 2022). 

Tendo em vista a complexidade das discus-
sões que envolvem a Amazônia e a dimensão dos 
impactos de qualquer política pública na região, 
espera-se que as decisões estatais partam da rea-
lidade dos atores sociais envolvidos e considerem 
o cenário nacional e internacional enredado, vi-
sando construir um debate democrático a respeito 
(Quintslr; Bohrer; Irving, 2011). Nessa discussão, 
o conhecimento antropológico pode se fazer útil. 

ANTROPOLOGIA E POLÍTICAS PÚBLICAS

Para compreensão das possibilidades de con-
tribuição da Antropologia na discussão e/ou ava-
liação de políticas públicas na Amazônia, é desejá-
vel que antes se pense na relação da Antropologia 
com a política de uma forma geral, que remonta 
aos primórdios da disciplina, principalmente no 
que diz respeito ao interesse pelas relações de 
poder estabelecidas em cada sociedade ou grupo 
estudado (Kuschnir, 2007).  Assim, destaca-se a se-
guinte definição:

A abordagem da política pela antropo-
logia pode ser definida de uma forma 
simples: explicar como os atores sociais 
compreendem e experimentam a polí-
tica, isto é, como significam os objetos 
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e as práticas relacionadas ao mundo da 
política. A compreensão de grupos es-
pecíficos, em circunstâncias particula-
res, leva a comparações e diálogos com 
a literatura sobre contextos sociais mais 
amplos (Kuschnir, 2007, p. 163).

O “mundo da política” mencionado pode se 
referir a uma gama de elementos e situações, afi-
nal a própria noção de “política”, enquanto um 
“nível” que difere da “economia” e da “cultura”, é 
resultado da influência do pensamento ocidental 
moderno, e a adoção desse tipo de separação pre-
cipitadamente pode se tornar um obstáculo frente 
a diversidade de sociedades e culturas existentes 
(Peirano, 1997). 

É sabido que em princípio a antropologia se 
estabeleceu como um estudo do Outro, e somente 
em um cenário relativamente recente passou a se 
dedicar ao que é local e próximo ao pesquisador 
(Hammerschmidt, 2023). Assim, no contexto do 
pensamento evolucionista do início do século XX, as 
pesquisas antropológicas em um sentido mais polí-
tico se desenrolaram sem a consideração do Estado 
ou do governo enquanto objeto de estudo, já que se 
debruçaram sobre sociedades não ocidentais, con-
sideradas por autores da época como “primitivas” e 
“sem Estado” (Leirner, 2013; Spiess, 2016).

Posteriormente, com a emergência da cha-
mada “antropologia política” ou “Antropologia 
do Estado” a partir da década de 1940, novas 
perspectivas de investigação são abertas, den-
samente influenciadas pelo contexto colonial, 
como aponta Leirner:

Não é de todo absurdo pensar que par-
te da motivação que produziu a ideia 
de “política” como centro de referência 
conceitual para a disciplina nessa época 
vinha do fato de que os então Estados 
coloniais, sobretudo britânicos, requisi-
tavam um entendimento das categorias 
locais de modo a aumentar a eficácia do 
entrelaçamento entre a administração 
colonial com as populações nativas. De 
certa maneira, isso acabou se tradu-

zindo numa oposição entre um Estado 
metropolitano dinâmico e uma política 
nativa estática e engessada em sistemas 
estruturais previstos no interior de li-
nhagens, clãs etc.

Claro que essa ideia de “equilíbrio estáti-
co” tenderia a mudar tão logo as relações 
com a metrópole tensionassem e mudassem 
a configuração das realidades etnográficas 
nativas (Leirner, 2013, p. 72).

Leirner (2013) aponta ainda que as modifica-
ções observadas nas realidades nativas impulsio-
naram mudanças nas concepções de “política” 
adotadas até então pela Antropologia, abrindo 
espaço não somente para o questionamento da 
aplicação de conceitos ocidentais em realidades 
as quais eles não correspondem, mas também 
gerando maior relativização a respeito destes nas 
próprias sociedades ocidentais.

Já no contexto brasileiro, mesmo com diversas 
produções indicando a influência do Estado sobre 
grupos e minorias específicas no país, ainda assim 
é baixo número de pesquisas que se dediquem a 
uma iniciativa sólida de análise antropológica do 
Estado, em suas múltiplas possibilidades de inves-
tigação (Leirner, 2013). A Antropologia então “se 
atrasa” em relação a áreas como a Sociologia e a 
Ciência Política, no que tange à análise do Estado 
(Spiess, 2016). 

Quanto à definição de políticas públicas, auto-
res como Höfling (2001), Arretche (2003) e Spiess 
(2016) retomam a noção de “Estado em ação” es-
tabelecida por Gobert e Muller (1987). A “subdis-
ciplina” de políticas públicas envolveria, então, 
“[...] o estudo de programas governamentais, par-
ticularmente suas condições de emergência, seus 
mecanismos de operação e seus prováveis impac-
tos sobre a ordem social e econômica” (Arretche, 
2003, p. 8). Nesse sentido, considerando o históri-
co de distanciamento da Antropologia em relação 
às análises do Estado, nota-se também uma difi-
culdade de aproximação em relação também às 
políticas públicas (Spiess, 2016). 



15

Revista MaiêuticaCIÊNCIAS HUMANAS E SOCIAIS

PUBLICACAO.UNIASSELVI.COM.BR ISSN - 2525-8338 / 2025  -  ED. 01 - VOL. 10

É perceptível que as discussões a respeito da(s) 
política(s) pública(s) são complexas e não culmi-
nam em um consenso. Existem, portanto, não ape-
nas vários conceitos de políticas públicas, como 
também diferentes abordagens, perspectivas e 
classificações que divergem entre si em determi-
nados aspectos. No entanto, considerando como  
política  pública  “a  discussão  e  prática de ações 
relacionadas ao conteúdo, concreto ou simbólico, 
de decisões  reconhecidas  como políticas; isto é, 
o campo de construção e atuação de decisões po-
líticas” (Agum; Riscado; Menezes, 2015, p. 16), é 
possível ter um ponto de partida para pensarmos 
a atuação de profissionais da antropologia na área. 

Leirner (2013) aponta algumas possibilidades 
de pesquisa da antropologia junto às políticas pú-
blicas, com relação aos “atingidos por políticas” 
(análise do “ponto de vista” de populações ou coleti-
vos afetados por determinadas políticas públicas) e 
a gestão de políticas (projetos relacionados a gestão 
de terras indígenas, museus, patrimônio e outros). 
Ademais, o autor também teoriza sobre a possibili-
dade de uma “antropologia para política”: “antropó-
logos que analisam o Estado e que têm um envolvi-
mento direto com este” (Leirner, 2013, p. 88). 

Para uma aproximação da questão socioam-
biental, recorremos a Barretto Filho (2021) que, 
em seu artigo “Desenvolvimento, meio ambiente, 
povos indígenas e comunidades tradicionais no 
Brasil de hoje: uma mirada a partir da Antropo-
logia pública”, aponta dinâmicas recentes no ce-
nário político socioambiental brasileiro, sob um 
olhar antropológico. O autor destaca a atuação da 
chamada “Antropologia Pública”, principalmente 
através das ações da Associação Brasileira de An-
tropologia (ABA), por meio do Comitê “Povos Tra-
dicionais, Meio Ambiente e Grandes Projetos” e da 
Comissão de Assuntos Indígenas (CAI): 

O grêmio da Antropologia, em virtu-
de das características peculiares da 
formação da disciplina no país como 
possuidora de uma orientação pública, 
tem procurado se manter atento, esfor-
çando-se para compreender a evolução 
da conjuntura e incidir politicamente, 
ladeando os sujeitos de direitos. Não 
obstante as limitações estruturais de 
suas formas convencionais de atuação, 
em muitos casos, as instâncias da ABA 
se somaram e se articularam às críti-
cas, manifestações e reivindicações de 
demais setores da sociedade, logrando 
conquistas pontuais importantes (Bar-
retto Filho, 2021, p. 283).

Considerando a diversidade de possibilidades 
de atuação e articulação da Antropologia no con-
texto das políticas públicas, visamos então anali-
sar de que forma os trabalhos de enfoque político 
socioambiental a respeito da Amazônia brasileira 
têm sido conduzidos na disciplina.

MATERIAIS E MÉTODOS

Este trabalho foi desenvolvido a partir de pes-
quisa bibliográfica, ou seja, “mediante leitura de 
produções textuais em livros, artigos ou teses e 
dissertações que foram elaboradas previamente 
por outros pesquisadores e que, obviamente, po-
dem fornecer dados” (Frainer, 2020, p. 84). Os tra-
balhos utilizados na fundamentação teórica foram 
coletados nos meses de agosto, setembro e outu-
bro de 2023, no Google Scholar.  

Após, realizou-se pesquisa bibliográfica no 
Portal de Periódicos da CAPES (Fundação Coor-
denação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior). A base de dados possui mecanismos de 
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filtragem que permitem a pesquisa pelo 
termo desejado em vários campos das pro-
duções, contando com as opções: “título” 
(do trabalho ou do periódico), “assunto”, 
“autor/criador” e “qualquer campo”. Fo-
ram realizadas buscas com os seguintes 
termos/combinações: “antropologia” (títu-
lo), “socioambiental” (título) e “amazônia” 
(qualquer campo); “antropologia” e “desen-
volvimento” (ambos com filtro para título); 
“antropologia” (título), “território” (título) 
e “amazônia” (qualquer campo); além de 
“antropologia” (título), “amazônia” (título) 
e “política” (qualquer campo). Todas as 
buscas foram realizadas com filtro para 
publicações em português. Em seguida, 
através da inspeção de títulos e resumos, 
foram selecionadas as produções que me-
lhor atendessem aos interesses deste tra-
balho, dando prioridade a: trabalhos que 
têm como foco principal a Amazônia bra-
sileira ou locais que a integrem; autores e 
periódicos de perspectiva antropológica; 
temáticas relacionadas à política e meio 
ambiente. Toda a pesquisa na base de da-
dos foi realizada durante o mês de outubro 
de 2023, e resultou em uma amostra de 7 
produções para revisão. 

As produções escolhidas foram ana-
lisadas para discussão de limites e pos-
sibilidades na utilização de perspectivas 
antropológicas na formulação, aplicação 
ou avaliação de políticas públicas socioam-
bientais na Amazônia brasileira. 

RESULTADOS  DISCUSSÕES

Os trabalhos analisados foram organi-
zados em quadro para exposição de algu-
mas informações de cada um, sendo orde-
nados por ano de publicação.
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Quadro 1. Análise de produções de acordo com autor, ano, título, palavras-chave e local de publicação

AUTOR/ANO TÍTULO PALAVRAS-CHAVE LOCAL DE  
PUBLICAÇÃO

Baines (2000)

Imagens de liderança 
indígena e o Programa 

Waimiri-Atroari: índios e 
usinas hidrelétricas na 

Amazônia

Índios, imagens, líderes, 
Waimiri-Atroari, usinas 
hidrelétricas, política 

empresarial.

Revista de 
Antropologia (USP)

Pimenta (2007)

Indigenismo e 
ambientalismo na 

Amazônia ocidental: a 
propósito dos Ashaninka 

do rio Amônia

Ashaninka, ambientalismo, 
indigenismo, 

desenvolvimento sustentável, 
alto Juruá.

Revista de 
Antropologia (USP)

Ibarra & Souza
(2016) 

MULHERES TICUNA: 
GÊNERO E POLÍTICA NA 

AMAZÔNIA

Feminismos étnicos, 
liderança, comparação, 

fronteira
Brasil-Colômbia.

Amazônica - Revista 
de Antropologia 

(UFPA)

Alencar & Sousa 
(2017)

Aspectos Socioambientais 
da Pesca Manejada de 
Pirarucus (Arapaima 
gigas) no Sistema de 

Lagos Jutaí-Cleto, Reserva 
de Desenvolvimento 

Sustentável Mamirauá, AM

Manejo de recursos 
pesqueiros, conhecimentos 

ecológicos tradicionais, 
unidade de conservação, 

Amazônia. 

Amazônica - Revista 
de Antropologia 

(UFPA)

Costa (2019)

Indigenismo empresarial 
em Belo Monte: uma 
etnografia da política 

do licenciamento 
ambiental de um 

megaempreendimento na 
Amazônia

Indigenismo empresarial; 
etnografia; Belo Monte; 

Amazônia.

Amazônica - Revista 
de Antropologia 

(UFPA)

Bemerguy (2019)

Notas sobre a feitura 
de um novo estado na 
Amazônia paraense: 

afetos e afetações em 
mobilizações sociais pelo 

Tapajós.

Afetos; mobilizações sociais; 
Amazônia.

Amazônica - Revista 
de Antropologia 

(UFPA)

Tosold (2020)

Por uma vida sem 
barragens: corpos, 

território e o papel da 
autodeterminação na 
desnaturalização da 

violência

Autodeterminação coletiva, 
crítica do progresso/

desenvolvimento, Médio 
Tapajós, resistência dos 

povos munduruku e 
ribeirinho.

Revista de 
Antropologia (USP)

Fonte: o autor.
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As produções analisadas abrangem um perío-
do de 2000 a 2020, com a maior parte delas ten-
do sido publicada de 2010 em diante. Observa-se 
que todas as publicações foram realizadas ou na 
Amazônica (Revista de Antropologia da UFPA) ou 
na Revista de Antropologia da USP.  Através dos tí-
tulos e palavras-chave, percebe-se que muitos tra-
balhos abordam questões como o indigenismo, a 
resistência popular e o avanço de empreendimen-
tos na região amazônica.

O trabalho de Baines (2000) aborda a utilização 
de imagens de liderança indígena Waimiri-Atroari 
para rebater críticas e angariar apoio a políticas 
empresariais da Eletronorte, assim como a expan-
são de seus projetos de usinas hidrelétricas na re-
gião amazônica, a partir do fim da década de 1980, 
em um processo que denomina de “indigenismo 
empresarial”. O termo é retomado no trabalho de 
Costa (2019), que realiza uma etnografia no con-
texto da própria experiência enquanto consultor 
ambiental, apontando dinâmicas da categoria 
enquanto “coprodutores da dor e do sofrimento 
impostos às populações atingidas pelos megaem-
preendimentos” (Costa, 2019, p. 249).

Em “Mulheres Ticuna: Gênero e política na 
Amazônia”, Ibarra e Souza (2016) discutem a in-
serção de mulheres indígenas no contexto político 
através da análise de liderança femininas e mas-
culinas do povo Ticuna, na fronteira Brasil-Co-
lômbia, abordando o seu papel na reivindicação 
de direitos e demandas da população frente a im-
posições estatais.

A questão da resistência popular é central no 
trabalho de Tosold (2020), que apresenta o con-
texto de conflitos decorrentes da imposição dos 
projetos de construção das barragens de São Luiz 
e Jatobá, na região do Médio Tapajós, entre 2013 e 
2015. A autora, que descreve seu artigo como “de 
teoria política com inspiração antropológica” (p. 
2), aponta como os povos Munduruku e ribeirinho 
protagonizaram um contexto de “(r)existência” 
frente às iniciativas estatais e privadas que des-
consideravam suas perspectivas acerca dos em-
preendimentos. Tosold também levanta críticas 
incisivas aos meios, legais e ilegais, utilizados nes-

se contexto para negar possibilidades de autoafir-
mação e autodeterminação dos povos envolvidos. 

O movimento pela criação do estado do Tapajós 
(na região oeste do Pará) é o tema do trabalho de 
Bemerguy (2019) que, através de um trabalho et-
nográfico realizado principalmente no município 
de Santarém, procura demonstrar como o com-
ponente afetivo atravessa a mobilização social. A 
autora apresenta relatos e discussões das popula-
ções envolvidas, dentro de um contexto também 
de reivindicação de melhores condições de vida e 
desenvolvimento sustentável para a região. 

Já o artigo de Alencar e Sousa (2017), ao des-
crever detalhes da pesca do pirarucu no Amazo-
nas e apresentar a prática a partir da perspectiva 
de quem dela depende na região, aborda questões 
ecológicas e critica ações estatais que não levam 
em consideração o conhecimento tradicional das 
populações envolvidas: 

A proibição da pesca de pirarucus em 
todo o estado do Amazonas nos anos 
1990, provocada pela escassez gerada 
pela pesca intensiva, afetou a vida de vá-
rias famílias espalhadas ao longo de rios 
e margens de lagos, que buscaram ou-
tras fontes de renda ou migraram para 
a área urbana. A escassez, seguida da 
proibição, pôs em risco a reprodução de 
conhecimentos ecológicos tradicionais 
que envolvem a ecologia e captura dessa 
espécie (Alencar; Sousa, 2017, p. 62).

A ecologia dentro da organização dos povos 
amazônicos também é enfatizada em “Indigenis-
mo e ambientalismo na Amazônia ocidental: a 
propósito dos Ashaninka do rio Amônia” de Pi-
menta (2007), que discute a mobilização do povo 
Ashaninka na implantação de projetos alternati-
vos de desenvolvimento econômico sustentável na 
região por ele habitada. Nesse contexto, menciona 
também o trabalho de antropólogos, destacando 
sua importância no auxílio na elaboração de pro-
jetos e em processos de articulação política. Ao 
mesmo tempo, traz um importante alerta quanto 
ao trabalho junto aos povos indígenas:
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Imersos nos paradoxos do “desenvolvi-
mento sustentável”, alguns militantes 
do novo ideal ocidental continuam se 
comportando como instrutores dos ín-
dios, perpetuando o paternalismo in-
trojetado na história das relações entre 
índios e brancos. É bom lembrar que 
as relações dos povos indígenas com 
o que chamamos de “natureza” são 
complexas e enraizadas na cosmologia 
específica de cada povo. Ora, esses 
preceitos e crenças são, geralmente, 
desconhecidos ou descartados pelo 
limitado olhar ocidental que considera a 
natureza apenas como fonte de recursos 
a serem explorados, mesmo de modo 
sustentável (Pimenta, 2007, p. 663).

É notável que, com exceção do artigo de 
Costa (2019) que é construído a partir da “auto-
antropologia”, as produções analisadas partem 
fundamentalmente das perspectivas dos povos 
amazônicos, apresentando especificidades das 
demandas dos envolvidos nos contextos de cada 
uma delas. Tal postura se enquadraria no que 
Leirner (2013) descreve como um trabalho junto 
aos “atingidos por políticas”. 

Assim, os trabalhos em geral tecem críticas, 
em maior ou menor escala, a intervenções do Es-
tado brasileiro, ou à ausência delas, nas situações 
descritas. Levando isso em consideração, as pro-
duções poderiam contribuir para a avaliação de 
políticas públicas e outras ações estatais na região 
amazônica. Por outro lado, a riqueza de detalhes 
dos trabalhos etnográficos também se faria útil 
em estudos e pesquisas para formulação de futu-
ras políticas públicas. 

Ressalta-se que os componentes sociais se so-
bressaíram nas análises conduzidas na maioria 
das produções, apesar das questões ambientais 
terem sido mencionadas em todos os trabalhos. 
Nesse sentido, destacamos o exposto por Barret-
to Filho (2021):

[...] a interface entre políticas de desenvol-
vimento e ambiental, e o direito à existên-

cia coletiva dos povos indígenas e dos po-
vos e comunidades tradicionais, constitui 
importante lente para entender os confli-
tantes projetos de país que disputam es-
paço e legitimidade junto à sociedade bra-
sileira, permitindo notar continuidades e 
rupturas no período democrático recente 
(Barretto Filho, 2021, p. 264).

Ou seja, o contexto das produções analisadas 
perpassa não somente eventos e conflitos socio-
ambientais específicos, mas revela processos 
contínuos de ocupação violenta, espoliação e de-
gradação ambiental, por meios legais e ilegais, em 
nome de “desenvolvimentos” que colocam em xe-
que até mesmo as bases da democracia brasileira.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir do exposto, concluímos que a Antropo-
logia tem muito a agregar em discussões de políti-
cas públicas socioambientais na Amazônia brasilei-
ra, principalmente no trabalho junto às populações 
por elas afetadas. Entretanto, consideramos que o 
trabalho de profissionais da área não deve ser re-
duzido a um mero registro de consequências, mas 
pode ser bastante útil também nas etapas de for-
mulação e aplicação das políticas. Para tanto, seria 
necessário por parte do Estado a busca por funda-
mentações mais completas e abrangentes para as 
decisões tomadas, envolvendo tanto a Antropologia 
quanto os mais diversos campos de conhecimento 
que se fizerem necessários, além das demandas e 
perspectivas dos próprios povos amazônicos.

Destacamos também que, dadas as limitações 
deste trabalho e o número restrito de produções 
analisadas, outras investigações seriam necessá-
rias para endossar as discussões apresentadas e 
compreender com mais precisão de que forma o 
trabalho antropológico tem sido conduzido, em 
uma interface político-ambiental, na Amazônia 
brasileira, e quais perspectivas podem ser traça-
das para o futuro da disciplina nesse sentido.  
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